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                                                                Cabo Frio, 14 de dezembro de 2018. 

 

OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 131/2018 

 

 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

Vereador ACHILLES ALMEIDA BARRETO NETO  

Presidente da Câmara Municipal de Cabo Frio  

Cabo Frio – RJ. 

 

Assunto: Encaminhamento das razões de veto 

 

 

 

Senhor Presidente, 

 

Ao restituir a Vossa Excelência o original dos Autógrafos do Projeto de Lei de autoria 

da ilustre Vereadora Letícia dos Santos Jotta, aprovado na Seção Ordinária do dia 30 de 

outubro de 2018, que “Dispõe sobre a vacinação domiciliar aos assistidos da Associação de 

Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE) do Município de Cabo Frio”, comunico que 

resolvi vetar totalmente o referido projeto, pelas razões a seguir especificadas. 

 

Valho-me do ensejo para reafirmar a V.Exa. e seus dignos Pares, minhas 

demonstrações de elevado apreço.           

 

 

                                                       Atenciosamente, 

 

           

                                                        

ADRIANO GUILHERME DE TEVES MORENO 

Prefeito 

 

 

 

 

 

 

Razões do veto total oposto ao Projeto 

de Lei de autoria da Senhora 

Vereadora Letícia dos Santos Jotta que 

“Dispõe sobre a vacinação domiciliar aos 
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assistidos da Associação de Pais e 

Amigos dos Excepcionais (APAE) do 

Município de Cabo Frio.”. 

 

Malgrado a louvável intenção do legislador, a Proposta Normativa está eivada de 

inconstitucionalidades formais e materiais que impossibilitam a sua transformação em lei. 

 

A Lei Orgânica Municipal incumbe o Prefeito de deflagrar o processo legislativo 

relacionado com a elaboração de normas que disponham sobre a organização e o 

funcionamento da Administração Municipal (art. 57, VII). 

 

No entanto, a Proposição, oriunda de iniciativa parlamentar, ao criar o serviço de 

vacinação domiciliar para os assistidos da APAE, estabelece novas atribuições para a 

Secretaria Municipal de Saúde, recaindo em inconstitucionalidade formal por vício de caráter 

subjetivo. 

 

O princípio da separação dos poderes, previsto no art. 2º da Constituição Federal é 

concebido pela ideia de que o Executivo, o Legislativo e o Judiciário coexistirão harmoniosa e 

independentemente em um sistema de freios e contrapesos. 

 

Todavia, a Proposta Normativa contempla preceitos cujos conteúdos invadem a 

autonomia do Poder Executivo para dispor sobre a alçada dos correspondentes Órgãos 

Públicos, violando, consequentemente, o Princípio da Separação de Poderes em nítido caso de 

inconstitucionalidade material. 

 

Sob outro enfoque, a Constituição Federal veda, em proposições normativas de 

iniciativa privativa do Executivo, a criação de ônus financeiros por parte do Legislativo, 

ressalvadas as proposições de leis orçamentárias, das quais deve constar, entre outras 

exigências, a indicação da correspondente fonte de custeio para fazer frente ao aumento da 

despesa porventura gerada  

 

Destarte, a Proposição, originária do Legislativo e não tendo de índole orçamentária, 

gera encargos financeiros, notadamente no orçamento da Secretaria Municipal de Saúde, que 

terá que dispor de servidores públicos para atender exclusivamente os deficientes assistidos 

pela APAE. 

 

Por fim, há que se destacar também que o Projeto de Lei afronta a isonomia, pois 

apesar de se destinar a salvaguardar o direito das pessoas com deficiência, faz de forma 

desproporcional, haja vista não garante a todos os deficientes o direito a vacinação domiciliar, 

mas somente aqueles que são atendidos pela APAE. 

 

Ora, existem no âmbito do Município de Cabo Frio outras entidades legalmente 

constituídas que atuam no atendimento à pessoa com deficiência. A proposição, ao assegurar a 

vacinação domiciliar aos assistidos da APAE, beneficia uma entidade socioassistencial 

específica, sem qualquer justificativa para esse tratamento desigual em relação a outras 

entidades de atendimento a pessoas com deficiência. 

 

Desse modo, não pode prosperar o Projeto de Lei em tela, face à incongruência diante 

dos preceitos de ordem constitucional e legal ora apontados, o que lhe retira a possibilidade de 

ser transformado em lei, mediante sanção do Executivo, e de produzir os efeitos legais 

esperados. 
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São estes, Senhores Vereadores, os argumentos de ordem constitucional e legal que 

estão a reclamar a oposição do veto total ao projeto, sem embargo dos elevados propósitos 

que o inspiraram.  

 

 

ADRIANO GUILHERME DE TEVES MORENO 

Prefeito  


